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ATIVAS DATA CENTER S.A. – CNPJ/MF Nº 10.587.932/0001-36
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma))

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Ativo Nota 2022 2021
Circulante 37.036 42.322

Caixa e equivalentes de caixa 4 3.735 16.084
Contas a receber de clientes 5 21.389 17.360
Partes relacionadas 16 3.175 569
Impostos a recuperar 6 2.438 4.198
Despesas antecipadas 7 6.003 3.934
Outros créditos 296 177

Não Circulante 90.622 95.930
Contas a receber de clientes 5 689 2.434
Partes relacionadas 16 6.791 3.337
Despesas antecipadas 7 208 425
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 12.637 12.283
Depósitos judiciais 258 142
Imobilizado 9 67.797 74.138
Direito de uso 10 1.600 2.222
Intangível 11 642 949

Total do Ativo 127.658 138.252

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante 33.219 39.390

Fornecedores 12 7.722 5.227
Partes relacionadas 16 78 614
Empréstimos e arrendamentos financeiros 13 14.187 23.778
Obrigações sociais e fiscais 14 11.232 8.298
Adiantamentos de clientes - 1.473

Não Circulante 17.021 18.503
Empréstimos e arrendamentos financeiros 13 13.688 14.214
Partes relacionadas 16 796 411
Outros passivos - 2.067
Provisão para riscos 15 2.537 1.811

Patrimônio Líquido 77.418 80.359
Capital social 17 182.063 182.063
Reservas de capital 17 268.763 268.763
Prejuízos acumulados (373.408) (370.467)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 127.658 138.252

Nota 2022 2021
Receita líquida das vendas de  serviços prestados 18 109.872 89.989
Custo dos serviços prestados 19 (97.537) (86.340)
Lucro Bruto 12.335 3.649
Despesas comerciais 19 (2.187) (4.618)
Despesas administrativas 19 (7.429) (3.714)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (1.239) 2.291
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do 
 Resultado Financeiro 1.480 (2.392)
Despesas financeiras 20 (4.913) (2.989)
Receitas financeiras 20 940 405
Prejuízo antes do I.R. e da C.S. (2.493) (4.976)
Imposto de Renda e Contribuição Social

Correntes 8 (802) (264)
Diferidos 8 354 (111)

Prejuízo do Exercício (2.941) (5.351)
Prejuízo por ação, básico e diluído (R$ por ação) (0,007) (0,012)

2022 2021
Prejuízo do Exercício (2.941) (5.351)
Outros resultados abrangentes - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício (2.941) (5.351)

Nota 2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (2.941) (5.351)
Ajustes por:

Depreciação e amortização                                                            9,10e11 16.370 16.105
Encargos financeiros, variação cambial e correção monetária 20 3.672 2.763
Imposto de renda e contribuição social 8 448 111
Provisão por redução ao valor recuperável 
 de contas a receber de clientes 354 (184)
Constituição de provisões 15 764 15

Redução (aumento) de ativos:
Contas a receber de clientes (2.638) (6.057)
Partes relacionadas (2.060) 5.983
Impostos a recuperar 3.336 832
Outros ativos (2.087) (700)

Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores e partes relacionadas a pagar 2.344 802
Obrigações sociais e fiscais 2.132 1.499
Adiantamentos de clientes (1.473) 1.036
Outros passivos (2.067) 2.067
Provisão para riscos (38) (84)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 16.116 18.837
Pagamento de juros (5.687) (2.085)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 10.429 16.752
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuo concedido (4.000) -
Aquisição de ativo imobilizado 9 (1.777) (318)
Aquisição do intangível 11 (271) (312)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (6.048) (630)
Fluxo de Caixa nas Atividades de Financiamento
Capitações de empréstimos 13.a 7.000 -
Pagamento de arrendamentos 13.a (9.730) (9.675)
Pagamento de empréstimos 13.b (14.000) (2.400)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (16.730) (12.075)
Aumento (Diminuição) do Caixa e Equivalentes de Caixa (12.349) 4.047
Demonstração da variação do caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 4 16.084 12.037
No fim do exercício 4 3.735 16.084
Aumento (Diminuição) do Caixa e Equivalentes de Caixa (12.349) 4.047

Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 182.063 268.763 (365.116) 85.710
Prejuízo do exercício - - (5.351) (5.351)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 182.063 268.763 (370.467) 80.359
Prejuízo do exercício - - (2.941) (2.941)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 182.063 268.763 (373.408) 77.418

1. Contexto Operacional: A Ativas Data Center S.A. (“Companhia”) é uma entidade 
domiciliada no Brasil. Sua sede e parque tecnológico encontram-se na Rua Agenério 
Araújo, 20, Bairro Camargos, Belo Horizonte - MG e escritórios comerciais em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e Curitiba. A Companhia tem como objeto social: (i) A pres-
tação de serviços de fornecimento de infraestrutura de TIC - Tecnologia da Informação 
e Comunicação, compreendendo hospedagem física de ambientes de tecnologia da 
informação. (ii) O armazenamento de base de dados e site-backup. (iii) A prestação de 
serviços profissionais de segurança da informação e disponibilidade. (iv) A prestação de 
serviços de consultorias em TIC - Tecnologia da Informação e Comunicação e conectivi-
dade com venda de acesso e banda internet. (v) O licenciamento e cessão de direito de 
uso de programas de computação. A Companhia atua como uma MSP (“Managed Ser-
vice Provider”) e oferece plataforma completa de infraestrutura e serviços de gestão de 
TI, conforme detalhado abaixo: • “Cloud”: soluções em nuvem capazes de suportar as 
mais diversas aplicações. • Infraestrutura: soluções de infraestrutura com alta disponibi-
lidade e redundância, indicada para empresas que necessitam manter suas operações 
em um ambiente seguro, confiável e escalável. • Serviços Gerenciados: são alternativas 
para ter um ambiente de TI administrado por especialistas, independentemente da lo-
calização. • “Cybersecurity”: solução para eliminar possíveis ameaças, controlando ten-
tativas de fraudes e invasões. • Site “Operation”: maximização da confiabilidade da in-
fraestrutura tecnológica de empresas que possuem Data Center próprio. Em 19 de 
outubro de 2016, foi concluída a entrada do novo sócio estratégico, Sonda Procwork 
Outsourcing Informática Ltda. (“Sonda”), no quadro de acionistas da Companhia. A 
transação foi concluída após aprovação do CADE - Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica, bem como cumprimento das demais obrigações precedentes. A Sonda as-
sumiu o controle acionário na Companhia sendo detentora de 60% das ações. Em maio 
de 2021, a Sonda adquiriu da Ativas Participações S.A., percentual adicional de 20,40%, 
totalizando 80,40% o percentual de participação direta na Ativas Data Center S.A. Em 
novembro de 2022, a Sonda Procwork Informática Ltda., a qual incorporou a Sonda 
Procwork Outsourcing Informática Ltda., adquiriu os 19,60% restante, totalizando 
100,00% do percentual de participação na Ativas Data Center S.A. Como parte do pro-
cesso de fortalecimento de sua atuação no setor e reequilíbrio financeiro, a Administra-
ção da Companhia, colocou em prática um plano abrangente composto por diversas 
medidas para o estabelecimento de seu equilíbrio financeiro e patrimonial e conse-
quente lucratividade e geração de caixa suficiente para o cumprimento das suas obriga-
ções. Dentre as principais ações, destacam-se: Gestão do fluxo de caixa - renegociações 
e postergações de prazos: Em 2021 e em 2022, a Administração procedeu renegociação 
de diversos contratos com os fornecedores da Companhia para alinhar a aquisição de 
insumos e recursos com as expectativas relacionadas à futura demanda para os serviços 
e os produtos da Companhia. Efetuou a avaliação dos contratos com os clientes, consi-
derando a redução esperada na demanda no cenário atual. As condições dos emprésti-
mos e financiamentos da Companhia com instituições financeiras e dos pagamentos 
com os fornecedores foram renegociadas para mitigar eventuais riscos de liquidez. Um 
comitê de crise monitora as medidas de incentivo à economia, como postergação de 
prazo para pagamento de impostos e encargos sociais, perdões de dívidas e renegocia-
ção de parcelamentos, a fim de incorporar e aproveitar tais medidas para minimizar o 
impacto da crise nos resultados da Companhia. Após os impactos causados pela pande-
mia nos exercícios de 2020 e 2021, a Companhia apresentou uma melhora nos resulta-
dos, reduzindo os prejuízos por meio do plano estratégico da Administração e demais 
meios mencionados acima. Investimento e orçamento: O orçamento de 2022 e as pro-
jeções futuras também passaram por uma revisão. Os resultados e investimentos espe-
rados foram readequados e realinhados com as novas estratégias para minimização dos 
potenciais impactos da pandemia. O cenário de incertezas e de imprevisibilidade de 
retomada da economia levou a Administração da Companhia a tomar essas medidas de 
austeridade e de forte monitoramento do caixa para garantir e fortalecer a estratégia e 
manutenção de crescimento da Companhia. A Administração entende que essas princi-
pais ações, aliadas a outras de menor impacto, são importantes para minimizar os im-
pactos e para atingir as expectativas e metas da Companhia. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeiras: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas conforme a seguir. 
Estas práticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos. (a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aque-
las previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). (b) Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção, quando 
aplicável, aos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado. (c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
preparadas e apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas nestas demonstrações estão expressas em milha-
res de reais, exceto quando indicado de outra forma. (d) Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e adotado premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As principais estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se ao re-
gistro dos efeitos decorrentes de: • Nota explicativa nº 5 - Contas a Receber de clientes 
- (PCE - Perdas de Créditos Esperadas). • Nota explicativa nº 8 - Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos. • Notas explicativas nº 9 e nº 11 - Necessidade e avaliação da 
recuperação, depreciação e amortização do ativo imobilizado e do ativo intangível. • 
Nota explicativa nº 15 - Provisões para riscos. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas no pressuposto da continuidade, considerando que a Companhia será capaz 
de continuar as suas operações e honrar os pagamentos de suas obrigações. 3. Princi-
pais Políticas Contábeis: Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. (a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando for parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo, os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos fi-
nanceiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao, ou de-
duzidos do, valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconheci-
mento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediata-
mente no resultado. (i) Ativos financeiros não derivativos: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As 
compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros 
que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou 
prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente 
mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 
classificação dos ativos financeiros. (ii) Classificação de ativos financeiros: Os instrumen-
tos que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado: O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contra-
tuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Os instrumentos que atendem às condições a seguir são subsequente-
mente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo 
financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar 
fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. Os termos contratuais do ati-
vo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamen-
te a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aber-
to. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Apesar do disposto acima, a Companhia pode fazer a 
opção/designação irrevogável a seguir no reconhecimento inicial de um ativo financei-
ro: A Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar variações subsequentes 
no valor justo de um investimento em instrumentos patrimoniais em outros resultados 
abrangentes se determinados critérios forem cumpridos. A Companhia pode designar 
irrevogavelmente um investimento em instrumentos que atenda aos critérios de custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado se ao fazer isso a Companhia eliminar ou re-
duzir significativamente um descasamento contábil. (iii) Passivos financeiros não deri-
vativos: A Companhia reconhece títulos de dívidas emitidos e passivos subordinados 
inicialmente na data em que são originados. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, fornecedores, partes relacio-
nadas e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através 
do método dos juros efetivos. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são 
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio 
líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo. (v) Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Quando aplicável, os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor justo e os custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quan-

do incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os derivativos são mensura-
dos pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado. (b) Imo-
bilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável.  
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento 
é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobi-
lizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o 
seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que 
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imo-
bilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resul-
tado baseando-se na expectativa de uso do ativo, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o período corrente e 
comparativo estão apresentadas na nota explicativa nº 9. Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente e eventuais ajustes são re-
conhecidos como mudança de estimativas contábeis. (c) Ativos intangíveis: Os ativos 
intangíveis compreendem softwares adquiridos de terceiros, sendo mensurados pelo 
custo total de aquisição e implantação, sendo amortizados pelo respectivo prazo de 
vida útil estimado. Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumula-
da. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se na expectativa de uso dos 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o período corrente e comparativo para Softwares e Programas são 
de três a dez anos. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos 
anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. Redução ao Valor Recuperável (“Impairment”): (i) Ativos financeiros (incluindo rece-
bíveis): Um ativo financeiro é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que possam ser estima-
dos de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perde-
ram valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia 
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará 
em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. 
Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado 
em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis 
mantidos até o vencimento no nível individualizado. Todos os recebíveis até o venci-
mento individualmente significativos são avaliados quanto à perspectiva de perda de 
valor específico. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado. Os juros sobre o ativo que 
perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto.  Quando 
um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. (ii) Ativos não financeiros: A Companhia revi-
sa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. 
Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o montante recuperável de um 
ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao 
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado. (d) Passivos circulantes e não circulantes: Apresentados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis e acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros e cambiais incorridas até a data das demonstrações financeiras. (e) 
Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legais ou presumidas) resultantes 
de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim do exercício apresentado, 
considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é men-
surada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil cor-
responde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do 
dinheiro é relevante). Quando a Administração da Companhia espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, esse ativo é reconhecido somen-
te quando sua realização for considerada líquida e certa, sem haver a constituição de 
ativos sob cenários de incerteza. A provisão para riscos, se necessária, é registrada de 
acordo com a avaliação de riscos (perdas prováveis) efetuada pela Administração da 
Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no lon-
go prazo. (f) Provisão para contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é 
reconhecida quando os benefícios econômicos esperados a serem derivados de um 
contrato são menores que o custo inevitável de atender as obrigações do contrato. A 
provisão é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado de se 
rescindir o contrato e o custo líquido esperado de continuar com o contrato. (g) Receita 
operacional: A prestação de serviços de Data Center (CPD de Hospedagem) compreen-
dendo migração de ambiente, armazenamento, hospedagem de aplicações e sistemas, 
processamento, disponibilização, monitoramento, conexões de acesso por internet e 
por circuito dedicado de dados, bem como gerenciamento dos serviços é reconhecida 
quando da prestação dos serviços de forma contínua pelos prazos pactuados nos con-
tratos com seus clientes. (h) Apuração do resultado: O resultado das operações é apura-
do em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. (i) Arrenda-
mentos: Em vigor desde 1º de janeiro de 2019, o CPC 06 (R2) - Arrendamentos, tem 
como objetivo fornecer base para que os usuários das demonstrações financeiras pos-
sam avaliar o efeito dos arrendamentos sobre a posição financeira, o desempenho fi-
nanceiro e os fluxos de caixa das empresas. Um arrendamento é definido como um 
contrato, ou parte de um contrato, que transmite o direito de usar um ativo (ativo sub-
jacente) por um período de tempo, em troca de uma contraprestação. Na aplicação da 
norma, os seguintes requisitos são avaliados: • A existência de ativo expressamente 
identificado no contrato ou implicitamente especificado, com identificação no momen-
to em que é disponibilizado para a Companhia. • A Companhia tem o direito de obter, 
substancialmente, todos os benefícios econômicos do uso do ativo identificado, ao 
longo do período contratual. • A Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo 
identificado durante todo o prazo do contrato. Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece no seu balanço patrimonial um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento. Os arrendatários deverão reconhecer separadamente a des-
pesa de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o 
ativo de direito de uso. O ativo de direito de uso é mensurado pelo custo, que é compos-
to pelo valor inicial de mensuração do passivo de arrendamento, abrangendo quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pela Companhia, assim como uma estimativa de 
custos para desmontar e remover o ativo ao final do arrendamento, e quaisquer paga-
mentos de arrendamento feitos antes da data do seu início, calculados a valor presente. 
A Companhia deprecia os ativos de direito de uso em bases lineares, a partir da data de 
início do arrendamento, até o final da vida útil do ativo do direito de uso, ou até o térmi-
no do prazo do arrendamento, dos dois o menor. (j) Receitas e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre caixa e equivalentes de caixa, e 
receita de aplicações financeiras que são reconhecidos no resultado através do método 
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprés-
timos e financiamentos, líquidas do desconto a valor presente. Custos de empréstimos 
e financiamentos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de ju-
ros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. (k) Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados a uma combinação de negócios, ou 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera ser aplicadas aos 
prejuízos fiscais e bases negativas quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis 
que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados indivi-
dualmente como ativos ou passivos não circulantes, independentemente da existência 
de expectativa de realização ou reversão no exercício social seguinte e podem ser com-
pensados entre si, caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e se relacionem a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tribu-
tária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. O imposto de renda e a contribuição 

social diferidos ativos deixam de ser reconhecido nas demonstrações financeiras na 
medida em que for provável que, à luz das evidências existentes, os benefícios econô-
micos da dedutibilidade fiscal dos créditos que a ele deram origem, deixarão de ser 
aproveitados para abater os lucros tributários futuros ou, ainda, sua realização seja in-
certa ou indeterminada. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são 
revisados na data de cada levantamento de demonstrações financeiras e serão reduzi-
dos na medida em que sua realização não seja mais provável. (l) CPCs novas e revisadas 
emitidas e ainda não aplicáveis: Norma: Alterações ao CPC 27 Imobilizado —Recursos 
Antes do Uso Pretendido. Requerimento: As alterações proíbem deduzir do custo de 
um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de itens produzidos 
antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na 
condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Admi-
nistração. Consequentemente, a entidade reconhece esses recursos da venda e corres-
pondentes custos no resultado. A entidade mensura o custo desses itens de acordo 
com o CPC 16 – Estoques. As alterações esclarecem ainda o significado de ‘testar se um 
ativo está funcionando adequadamente’. Atualmente, o CPC 27 determina isso como 
avaliar se o desempenho técnico e físico do ativo é tal que o mesmo possa ser usado na 
produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel para terceiros, ou para fins 
administrativos. Se não apresentados separadamente na demonstração do resultado 
abrangente, as demonstrações financeiras devem divulgar os valores dos recursos e 
custos incluídos no resultado correspondentes aos itens produzidos que não sejam um 
produto das atividades ordinárias da entidade, e cuja(s) rubrica(s) na demonstração do 
resultado abrangente inclua(m) esses recursos e custos. Impacto nas demonstrações 
financeiras: A Companhia não identificou impacto relevante em suas demonstrações 
financeiras. Norma: Alterações ao CPC 25 Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento 
do Contrato. Requerimento: As alterações especificam que o ‘custo de cumprimento’ 
do contrato compreende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os custos 
diretamente relacionados ao contrato compreendem os custos incrementais de cum-
primento desse contrato (por exemplo, funcionários ou materiais) e a alocação de ou-
tros custos diretamente relacionados ao cumprimento de contratos (por exemplo, alo-
cação das despesas com depreciação para um item do imobilizado usado no 
cumprimento do contrato). Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia 
não identificou impacto relevante em suas demonstrações financeiras. (m) CPCs novas 
e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. i) 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a li-
quidação; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade 
exercer seu direito de postergação; e • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passi-
vo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos 
de empréstimo existentes podem exigir renegociação. ii) Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alte-
rações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias – por exemplo, arren-
damentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos perío-
dos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos 
de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão 
ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros 
componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as altera-
ções se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apre-
sentado. Atualmente, a Companhia avalia o impacto e não espera alterações relevantes 
relacionados a este tópico. iii) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • CPC 50 – Contratos de Seguros; • Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture (Alterações ao CPC 36 e CPC 18. • Divul-
gação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); e • Definição de Estimativas Contá-
beis (Alterações ao CPC 23). A Administração espera que a adoção das normas listadas 
acima não tenha impacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
em períodos futuros. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2022 2021
Caixa e depósitos bancários 2.031 2.083
Aplicações financeiras (a) 1.704 14.001
Total 3.735 16.084
Aplicações financeiras: Os títulos de renda fixa estão representados por aplicações 
em papéis de bancos privados com característica pré-fixada. Disponibilidade diária, 
mediante recompra, de acordo com as condições de sua emissão. A rentabilidade dos 
títulos é de acordo com o número de dias da aplicação, a qual varia entre os bancos 
de 20% a 35% (20% a 101,5% em 2021) do CDI. 5. Contas a Receber de Clientes: As 
contas a receber decorrem diretamente dos serviços prestados pela Companhia, estão 
registrados pelos seus valores originais e deduzidos das perdas de créditos esperadas. 

2022 2021
Clientes a receber 22.640 20.146
(-) Perdas de créditos esperadas (562) (352)
Total 22.078 19.794
Créditos a vencer 20.981 19.662
Créditos vencidos 1.097 132
Circulante 21.389 17.360
Não circulante 689 2.434
Não existem contas a receber oferecidas em garantia. Resumo das contas a receber por 
período de vencimento:

2022 2021
A vencer 20.981 19.662
Vencidos:
De 1 a 30 dias 785 114
De 31 a 60 dias 184 16
De 61 a 90 dias 128 2
Total 22.078 19.794
A movimentação nas perdas de créditos esperadas é a seguinte:

2022 2021
Em 31 de dezembro 352 536
Adições 354 193
Baixas (144) (377)
Em 31 de dezembro 562 352
As perdas de créditos esperadas foram registradas na rubrica “Outras receitas (despe-
sas) operacionais, líquidas”, no resultado do exercício. Os valores provisionados são bai-
xados quando todos os esforços de cobrança foram esgotados e não existe expectativa 
de recuperação dos valores a receber.  
6. Impostos a Recuperar: 2022 2021
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS - 257
Impostos de Renda Retido na Fonte - IRRF 214 214
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 226 157
Programa de Integração Social - PIS 258 516
Contribuição p/ o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 1.179 2.375
Outros 561 679
Total 2.438 4.198
7. Despesas Antecipadas:

2022 2021
Seguros 1 39
Certificações - 95
Projetos em andamento 212 362
Benefícios pagos antecipadamente 95 273
Manutenção e suporte software 129 3.397
Manutenção e suporte hardware - 55
Licença com software 2.874 -
Suporte técnico 2.707 -
Outras 193 138
Total 6.211 4.359
Circulante 6.003 3.934
Não circulante 208 425

8. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo dos tributos sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras, assim como sobre o prejuízo fiscal e a base negativa. As alíquotas desses 
tributos definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e possam ser usadas.
Descrição 2022 2021
Prejuízo fiscal e base negativa 329.200 326.351
Diferenças temporárias 10.491 8.424
Provisão fornecedores 3.091 3.316
Depreciação 769 -
Provisão para contingência trabalhista 2.538 1.796
Outras provisões de folha 801 1.372
Provisão de indenização 1.242 809
Provisão para bônus 1.485 616
Perdas de créditos esperadas 562 352
Outros 3 163
Base constituição de Imposto diferido 339.691 334.775
Imposto diferido total - 34% 115.495 113.824
Redução pela não expectativa de realização do crédito total (102.746) (101.518)
Imposto diferido ativo reconhecido contabilmente 12.749 12.306
Outros (112) (23)
Total 12.637 12.283
De acordo com as atuais projeções da Companhia, a expectativa de realização dos cré-
ditos tributários diferidos está demonstrada a seguir:
Ano Total
2023 2.035
2024 2.804
2025 3.602
2026 4.196
Total 12.637
A conciliação do imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado pode 
ser demonstrada por:
Descrição 2022 2021
Prejuízos antes do imposto de renda e da contribuição social (2.493) (4.976)
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes - 34% 848 1.692
Efeitos das deduções (adições):
Créditos não constituídos pela ausência de projeções de lucros tributáveis (1.229) (2.030)
Outras diferenças permanentes (67) (37)
Imposto de renda e contribuição social sobre o resultado (448) (375)
Imposto de renda e contribuição social correntes (802) (264)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 354 (111)
Total (448) (375)
9. Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao seu custo históri-
co de aquisição ou formação. A composição e a movimentação do ativo imobilizado em 
2022 estão apresentadas a seguir:

2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

 líquido
Valor 

 líquido
Terrenos 5.000 - 5.000 5.000
Edifícios e benfeitorias 45.793 (17.458) 28.335 29.080
Instalações 5.601 (4.476) 1.125 1.559
Máquinas e equipamentos 11.048 (7.795) 3.253 3.681
Móveis e utensílios 2.251 (2.202) 49 98
Veículos 97 (18) 79 -
Equipamentos de informática 144.825 (114.882) 29.943 34.702
Benfeitoria propriedade de terceiros 62 (49) 13 18

214.677 (146.880) 67.797 74.138
Custo 2021 Adições Baixa 2022
Terrenos 5.000 - - 5.000
Edifícios e benfeitorias 45.793 - - 45.793
Instalações 5.538 63 - 5.601
Máquinas e equipamentos 10.873 175 - 11.048
Móveis e utensílios 2.251 - - 2.251
Veículos - 97 - 97
Equipamentos de informática 134.758 10.070 (3) 144.825
Benfeitoria propriedade de terceiros 62 - - 62
Total do custo 204.275 10.405 (3) 214.677
Depreciação acumulada 2021 Adições Baixa 2022
Terrenos - - - -
Edifícios e benfeitorias (16.713) (745) - (17.458)
Instalações (3.979) (497) - (4.476)
Máquinas e equipamentos (7.192) (603) - (7.795)
Móveis e utensílios (2.153) (49) - (2.202)
Veículos - (18) - (18)
Equipamentos de informática (100.056) (14.829) 3 (114.882)
Benfeitoria propriedade de terceiros (44) (5) (49)
(-) Depreciações acumuladas (130.137) (16.746) 3 (146.880)
Valor líquido 74.138 (6.341) - 67.797
A movimentação do imobilizado em 2021 está apresentada a seguir:
Custo 2020 Adições Transf. Baixa 2021
Terrenos 5.000 - - - 5.000
Edifícios e benfeitorias 45.793 - - - 45.793
Instalações 5.398 140 - - 5.538
Máquinas e equipamentos 10.757 116 - - 10.873
Móveis e utensílios 2.188 63 - - 2.251
Veículos 22 - - (22) -
Equipamentos de informática 128.922 6.936 (1.100) - 134.758
Benfeitoria propriedade de terceiros 62 - - - 62
Total do custo 198.142 7.255 (1.100) (22) 204.275
Depreciação acumulada 2020 Adições Transf. Baixa 2021
Terrenos - - - - -
Edifícios e benfeitorias (15.967) (746) - - (16.713)
Instalações (3.325) (654) - - (3.979)
Máquinas e equipamentos (6.622) (570) - - (7.192)
Móveis e utensílios (2.082) (71) - - (2.153)
Veículos (22) - - 22 -
Equipamentos de informática (87.497) (13.145) 586 - (100.056)
Benfeitoria propriedade de terceiros (34) (10) - - (44)
(-) Depreciações acumuladas (115.549) (15.196) 586 22 (130.137)
Valor líquido 82.593 (7.941) (514) - 74.138
As taxas medias de depreciação praticadas pela Companhia são conforme demonstra-
das abaixo: 
Classe de ativos Taxas anuais de depreciação
Terrenos -
Edifícios e benfeitorias 2%
Instalações 6,7% a 33,33%
Máquinas e equipamentos 10% a 33,33%
Móveis e utensílios 10% a 33,33%
Equipamentos de informática 10 a 33,33%
Veículos 20%
Benfeitoria em propriedade de terceiros 20% a 33,33%
Em 2022, a Administração da Companhia não identificou fatores que indiquem que os 
bens registrados em seu ativo imobilizado estejam avaliados por valor não recuperável 
no futuro e concluíram não haver a necessidade de reconhecer provisão para perda de 
seus ativos. Os principais aspectos que foram considerados no processo de avaliação da 
necessidade do teste de imparidade (“Impairment”) e de atualização da vida útil foram: 
a) O valor de mercado dos ativos não diminuiu sensivelmente, além do que seria de se 

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44F5-6C98-F939-EE89.
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esperar como resultado da passagem do tempo ou do uso normal. b) Foi avaliada a vida 
útil dos bens e verificou-se que estão sendo depreciados adequadamente conforme 
vida útil estabelecida. c) Não ocorreram e não se prevê que possam ocorrer mudan-
ças significativas no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou legal, no qual a 
entidade opera ou no mercado para o qual o ativo é utilizado. d) Oscilações nas taxas 
de juros de mercado, ou outras taxas de mercado sobre investimentos não afetam a 
recuperabilidade dos valores dos bens de maneira significativa, uma vez que a grande 
maioria dos bens está alocada em contratos de prestação de serviços e, portanto, a re-
cuperação está atrelada a continuidade da prestação e não a sua expectativa de venda 
futura. Os contratos com os clientes são de longo prazo e a depreciação está sendo cal-
culada dentro do período de prestação do serviço. e) As depreciações de determinados 
bens seguem o prazo dos contratos firmados com os clientes. f ) Não foram observadas 
evidências de obsolescência ou de dano físico, de acordo com as avaliações dos estados 
dos bens e de suas condições de continuar servindo para a prestação dos serviços a que 
se destinam, nos bens registrados na contabilidade. Não existem ativos imobilizados 
dados em garantia. 10. Direitos de Uso: A movimentação do direito de uso durante 
o exercício foi a seguinte: 
Descrição Valor - R$
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2020 2.861
Adições -
Depreciação do exercício (639)
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2021 2.222
Adições -
Depreciação do exercício (622)
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2022 1.600
O valor do ativo de direito de uso de bens é depreciado ao longo da vida útil estimada 
do contrato em vigência. 11. Intangível:

2022 2021
Custo Amortização acumulada Valor líquido Valor líquido

Software e programas 10.280 (9.638) 642 949
10.280 (9.638) 642 949

A movimentação do intangível em 2022 pode ser assim demonstrada:
Em milhares de reais
Descrição 2021 Adições Baixas Transferências 2022
Software e programas 10.009 271 - - 10.280
(-) Amortização Acumulada (9.060) (578) - - (9.638)
Valor Líquido Amortizável 949 (307) - - 642
A movimentação do intangível em 2021 pode ser assim demonstrada:
Descrição 2020 Adições Baixas Transferências 2021
Software e programas 8.597 312 - 1.100 10.009
(-) Amortização 
Acumulada (8.204) (270) - (586) (9.060)
Valor Líquido Amortizável 393 42 - 514 949
Em 2022, a Administração da Companhia não identificou fatores que indiquem que os 
bens registrados em seu ativo intangível estejam avaliados por valor não recuperável 
no futuro e concluíram não haver, a necessidade de reconhecer qualquer perda. Quanto 
à atualização da vida útil dos itens do intangível, a Administração realiza verificação 
periódica afim de certificar-se que os bens do ativo estão sendo amortizados conforme 
a vida útil. Os principais aspectos que foram considerados no processo de avaliação da 
necessidade do teste de imparidade (“impairment”) e de atualização da vida útil foram: 
a) O valor de mercado dos ativos não diminuiu sensivelmente, além do que seria de se 
esperar como resultado da passagem do tempo ou do uso normal. b) Foi avaliada a vida 
útil dos bens e verificou-se que estão sendo depreciados adequadamente conforme 
vida útil estabelecida. c) Não ocorreram e não se prevê que possam ocorrer mudan-
ças significativas no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou legal, no qual a 
entidade opera ou no mercado para o qual o ativo é utilizado. d) Oscilações nas taxas 
de juros de mercado, ou outras taxas de mercado sobre investimentos não afetam a 
recuperabilidade dos valores dos bens de maneira significativa, uma vez que a grande 
maioria dos bens está alocada em contratos de prestação de serviços e, portanto, a re-
cuperação está atrelada a continuidade da prestação e não a sua expectativa de venda 
futura. Os contratos com os clientes são de longo prazo e a depreciação está sendo cal-
culada dentro do período de prestação do serviço. e) As depreciações de determinados 
bens seguem o prazo dos contratos firmados com os clientes. f ) Não foram observadas 
evidências de obsolescência ou de dano físico, de acordo com as avaliações dos estados 
dos bens e de suas condições de continuar servindo para a prestação dos serviços a que 
se destinam, nos bens registrados na contabilidade. Adicionalmente, não existem ativos 
imobilizados dados em garantia. 
12. Fornecedores: 2022 2021
Fornecedores:
Nacionais 7.576 4.838
Estrangeiros 146 389
Total 7.722 5.227
As operações com fornecedores estrangeiros são denominadas em dólar americano e 
estão atualizadas monetariamente até a data do encerramento do exercício.
13. Empréstimos e Arrendamentos Financeiros:

2022 2021
Arrendamentos (a) 20.859 22.704
Empréstimos (b) 7.016 15.288
Total 27.875 37.992
Circulante 14.187 23.778
Não circulante 13.688 14.214
Arrendamentos: São representados por contratos de arrendamentos, utilizados para 
aquisição de equipamentos de informáticas visando a prestação de serviços aos clien-
tes. A movimentação de arrendamentos no exercício está apresentada a seguir:

Instituição 31/12/2021
Capta-

ções
Pagamento 

de juros
Amorti-

zação
Juros 

 apropriados 31/12/2022
Arcelor 1.608 - (82) (315) 83 1.294
HP 20.739 8.628 (3.121) (9.098) 2.355 19.503
Microcity 357 - (53) (317) 75 62
Total 22.704 8.628 (3.256) (9.730) 2.513 20.859

Instituição 31/12/2020
Capta-

ções
Pagamento 

de juros
Amorti-

zação
Juros 

apropriados 31/12/2021
Arcelor 1.944 - (78) (340) 82 1.608
HP 22.720 6.937 (1.672) (9.006) 1.760 20.739
Microcity 678 - (36) (329) 44 357
Total 25.342 6.937 (1.786) (9.675) 1.886 22.704
Empréstimos: São representados por linhas de créditos que objetivam o financiamento 
das operações da Companhia, os quais estão demonstrados pelos valores de contrata-
ção, acrescido dos encargos pactuados. A movimentação de empréstimos no exercício 
foi como segue:

Instituição 2021 Captações
Pagamento 

de juros
Amorti-

zação
Juros 

apropriados 2022
Banco Santander 15.288 7.000 (2.431) (14.000) 1.159 7.016

Instituição 2020 Captações
Pagamento 

 de juros
Amorti-

zação
Juros 

apropriados 2021
Banco Santander 17.110 - (299) (2.400) 877 15.288
Informações gerais sobre os contratos

Concedente Modalidade Garantias
Taxa anual 

de juros
Indexador 
contratual Saldo

Vencimento 
final

Arcelor
Arrendamento 

financeiro (a) 6,40% IGPM 1.294 28/11/2027

HP
Arrendamento 

financeiro (a)
9,38% a 
12,39% - 19.503 10/11/2026

Microcity
Arrendamento 

financeiro (a) 6,40% - 62 17/05/2023
Santander Capital de giro (b) 2,22% CDI 7.016 25/09/2023

27.875
Arrendamento Financeiro Capital de Giro Total

Parcelas a vencer:
2023 7.171 7.016 14.187
2024 5.689 - 5.689
2025 4.740 - 4.740
2026 3.047 - 3.047
2027 em diante 212 - 212

20.859 7.016 27.875
(a) Não há garantia. (b) Operação garantida pela Sonda S.A., conforme carta de garantia 
“Corporate Guaranty”. Os contratos de arrendamentos e de empréstimos da Companhia 
não possuem cláusulas que exigem que a Companhia cumpra determinadas obriga-
ções relativas a parâmetros financeiros pré-estabelecidos.
14. Obrigações Sociais e Fiscais:

2022 2021
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 843 636
Retenção de PIS, COFINS e CSLL 23 18
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN 397 503
Imposto de renda e contribuição social 601 -
Instituto Nacional do Seguro Social Retido na Fonte - INSS 1.044 856
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 334 241
Provisão de bônus 1.485 616
Provisão de indenizações 1.242 809
Outros 1.212 1.802
Subtotal 7.184 5.481
Crédito consignado 17 2

2022 2021
Férias e encargos sociais 4.031 2.815
Subtotal 4.048 2.817
Total 11.232 8.298
15. Provisão para riscos: A provisão para riscos refere-se a ações trabalhistas e cíveis, 
sendo as perdas consideradas como prováveis, baseada na avaliação de seu departa-
mento jurídico e de seus assessores jurídicos externos. As movimentações da provisão 
estão demonstradas a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 1.811 1.880
Adições 764 15
Pagamentos (58) (84)
Atualizações 20 -
Total 2.537 1.811
As ações trabalhistas que apresentam perda provável estão relacionadas a pedido de 
diferenças por valoração indevida de horas extras, diferenças salariais, reflexos por 
invalidade de jornada de 12x36, nulidade de terceirização, responsabilidade solidária 
e pedidos indenizatórios e adicionais de outras naturezas. Os processos relacionados 
na classificação de perda possível são assim classificados em decorrência de incertezas 
geradas quanto ao seu desfecho. São ações de natureza societária, trabalhista e cível, 
que ainda dependem de verificação, análise de fatos e que não apresentam aspectos 
concretos para probabilidade de perda. Para os processos classificados como perda 
possível não há provisão constituída. A composição apresenta-se a seguir:

2022 2021
Trabalhista 193 193
Cível 7.139 6.840
Fiscais 582 338
Total 7.913 7.371
O principal processo refere-se basicamente ao Processo nº 5040995-94.2019.8.13.0024, 
em trâmite na 35ª Vara Cível. O autor alega ter prestado serviços de corretagem quando 
do aporte realizado pela Sonda na Ativas, onde a Companhia acredita que o processo 
deveria ser contra à Ativas Participações S.A. e Companhia Energética de Minas Gerais - 
CEMIG e não contra ela. O valor envolvido no processo soma R$6.840. 
16. Transações com partes relacionadas: As condições contratuais das transações de 
venda e compra com partes relacionadas são feitas de acordo com os termos e condi-
ções acordados entre as partes. As seguintes transações foram efetuadas pela Compa-
nhia com suas partes relacionadas:

2022 2021
Ativo Passivo Ativo Passivo

Aliança Geração de Energia S.A. (a) - - 125 -
Ativas Participações S.A. (b) - - 895 -
Cemig Distribuição S.A. (a) - - - (129)
Cemig Geração e Transmissão S.A. (a) - - - (184)
Sonda Cidades Inteligentes e Mobilidade Ltda. (antiga 
 Telsinc Prestação de Serviços de Informática 
  e Comunicação de Dados Ltda.) (a) 7 (17) - -
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG (b) - - 2.442 -
CTIS Tecnologia S.A. (a) 259 (68) 136 (47)
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (a) - - 46 -
Telsinc Comércio de Equip. de Inform. Ltda. (a) 80 - - (1)
Sonda Brasil S.A. (a) 665 (196) 127 (41)
Sonda Procwork Informática Ltda. (c) 8.955 (593) 135 (623)
Total 9.966 (874) 3.906 (1.025)
Circulante 3.175 (78) 569 (614)
Não circulante (c) 6.791 (796) 3.337 (411)
As transações de compra e venda de serviços de TI, foram realizadas com as empresas 
relacionadas e os preços praticados são com base nas tabelas de preço em vigor e nos 
termos disponíveis para terceiros. Os contratos não têm prazo definidos. (b) Refere-se 
valores recebidos da Ativas Participações S.A. e da Companhia Energéticas de Minas 
Gerais - CEMIG, conforme prevê contrato de compra e venda, devido a transações ante-
riores a aquisição da Ativas Data Center S.A. pelo grupo Sonda, cujo riscos e benefícios 
competem as companhias. (c) A Companhia possui saldos a receber com a Sonda Proc-
work Informática Ltda. relacionados a: i) Mútuo a receber da Sonda Procwork Informá-
tica Ltda. no valor de R$6.515 que está registrado no longo prazo. ii) Contas a receber 
relacionado a compra e venda de serviços de TI no valor de R$ 2.440 que está registrado 
no curto prazo. As transações de compra e venda de serviços foram realizadas com as 
empresas relacionadas e os preços praticados são com base nas tabelas de preço em 
vigor e nos termos disponíveis para terceiros.

31/12/2022 31/12/2021

 
Recei-

tas
Despe-

sas
Recei-

tas
Des-

pesas
Ale Participações Societárias S.A. 485 - - -
Aliança Geração de Energia S.A. - - 1.483 -
Axxiom Soluções Tecnológicas S.A. - - 271 -
Cemig Distribuição S.A. - - 7.351 1.869
Cemig Geração e Transmissão S.A. - - 2.031 2.060
Cemig Saúde - - 423 -
Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG - - 290 -
Fundação Forluminas de Seguridade Social - Forluz - - 983 -
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - - 578 -
Sonda Brasil S.A. 2.671 (11) - 5
Sonda Colômbia S.A. - - - 164
Sonda Procwork Informática Ltda. 7.020 (467) 644 839
Telsinc Comércio de Equip. de Inform. Ltda. 903 - - 14

11.079 (478) 14.054 4.951
Remuneração de administradores - A Administração da Companhia é composta pela 
Diretoria Estatutária. As despesas com remuneração total da Administração em 2022 
foram de R$1.498 (R$1.281 em 2021), conforme segue:
Cargo Remuneração Benefícios Total
Diretores 1.271 227 1.498
Total 1.271 227 1.498
17. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 está representado por 456.540.718 ações ordinárias e 100 
ações preferenciais sem valor nominal, distribuídas como segue:

Acionistas em 31 de dezembro de 2022
Capital 

social
Reservas 

de capital
Quantidade 

 de ações
Participação 

 acionária
Sonda Procwork Informática Ltda. 
(a) e (b) 182.063 268.763 456.540.718 100%
Total 182.063 268.763 456.540.718 100%
Em 28 de maio de 2021, a Sonda Procwork Outsourcing Informática Ltda. (atual Sonda 
Procwork Informática Ltda.) adquiriu participação de 20,40%, da Ativas Participações 
S.A., totalizando 80,40% percentual de participação direta, na Ativas Data Center S.A. 
(b) Em novembro de 2022, a Sonda Procwork Informática Ltda. (a qual incorporou a 
Sonda Procwork Outsourcing Informática Ltda.) adquiriu 19,60%, totalizando 100,00% 
o percentual de participação na Ativas Data Center S.A.

Acionistas em 31 de dezembro de 2021
Capital 

social
Reservas 

de capital
Quantidade 

de ações
Participação 

acionária
Companhia Energética de Minas 
Gerais - CEMIG 82.499 81.872 89.481.951 19,6%
Sonda Procwork Outsourcing 
 Informática Ltda. 99.564 186.891 367.058.767 80,4%
Total 182.063 268.763 456.540.718 100%
Reserva de capital: De acordo com estatuto, a retenção de lucros, o não pagamento 
do Dividendo Mínimo Obrigatório, a criação de reservas de lucros, a destinação de 
lucros para reservas, incluindo a reserva de lucros a realizar, deverão ser submetidas 
à Assembleia Geral e aprovadas pelo voto afirmativo das Acionistas que representem, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) das ações de emissão da Companhia com direito a voto. 
Dividendos: O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a 
destinação que for determinada pela Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em 
funcionamento, observado o disposto abaixo: • Às Acionistas é assegurado o direito ao 
recebimento, em cada exercício social, de um dividendo obrigatório não inferior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício ajustado. • O Conselho de Adminis-
tração poderá recomendar à Assembleia Geral Ordinária a não distribuição total ou par-
cial do Dividendo Mínimo Obrigatório, por ser ele incompatível com a situação financei-
ra da Companhia, conforme disposto no art. 202, §4º da Lei das Sociedades por Ações. 
18. Receita Líquida:

31/12/2022 31/12/2021
Faturamento bruto - Data Center 128.368 104.901
Impostos (18.496) (14.912)
Faturamento líquido 109.872 89.989

31/12/2022 31/12/2021
Receita por tipo de serviço
“Hosting” 91.666 64.641
“Colocation” 6.207 22.682
“Cloud” 19.169 15.207
Outros 11.326 2.371
Faturamento bruto 128.368 104.901

19. Despesas administrativas e custo dos serviços prestados:
31/12/2022 31/12/2021

Despesas por natureza
Despesas com pessoal e encargos (50.928) (39.620)
Manutenção de equipamentos e licenciamento de 
informática (26.422) (26.374)
Depreciação e amortização (16.370) (16.110)
Serviços prestados pessoa jurídica (2.952) (1.818)
Energia elétrica (4.510) (3.843)
Outras despesas (5.222) (5.492)
Viagens (487) (259)
Perdas com clientes (353) (165)
Impostos e taxas (242) (624)
Consultoria (2.438) (341)
Recuperação de despesas 1.532 2.264
Total (108.392) (92.381)
Despesas por função
Custo dos serviços prestados (97.537) (86.340)
Despesas comerciais (2.187) (4.618)
Despesas administrativas (7.429) (3.714)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.239) 2.291
Total (108.392) (92.381)
20. Resultado financeiro:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Descontos obtidos - 8
Rendimentos de aplicações financeiras 721 310
Atualização monetária – Selic 52 11
Variação cambial ativa 95 60
Outras receitas financeiras 72 16
Total receitas 940 405
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.159) (817)
Juros sobre arrendamentos (2.513) (1.885)
Imposto sobre operações financeiras (355) (53)
Atualização monetária e perda com SWAP (700) (69)
Variação cambial passiva (94) (133)
Outras despesas (92) (32)
Total despesas (4.913) (2.989)

(3.973) (2.584)
21. Instrumentos Financeiros: Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia aos riscos, os objetivos, as políticas e os processos para a mensuração e 
gerenciamento desses riscos. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho de Ad-
ministração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estru-
tura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia são estabelecidas para identificar, analisar, definir limites, os controles 
apropriados e para monitorar esses riscos e aderência aos limites. As políticas e siste-
mas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento objetiva-se desenvolver um ambien-
te de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os 
seus papéis e obrigações. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos de inves-
timento. Contas a receber de clientes e outros créditos: A exposição da Companhia ao 
risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada 
cliente. A Companhia reconhece perdas por redução ao valor recuperável de acordo 
com sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes 
e outros créditos e investimentos, se necessário. Investimentos: A Companhia limita 
sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em títulos líquidos e apenas com 
contrapartes de renome. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi-
nanceiros, os quais são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financei-
ro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A projeção do fluxo de caixa operacional 
da Companhia para 2023 embora tenha sido revisado, apresenta perspectiva de gera-
ção de caixa positivo. Entretanto, em função do volume de novos investimentos previs-
tos associados às parcelas de obrigações com arrendamentos financeiros e empréstimo 
de capital de giro já existentes e outras obrigações, as disponibilidades financeiras 
estão reduzidas. Até o fim do 1º Semestre de 2023, a Companhia espera financiar suas 
atividades com o saldo de caixa de 31/12/2022 e fluxos positivos da operação. Para o 2º 
Semestre, projeta-se um maior volume de investimentos que irá requerer necessidade 
de capital de terceiros além dos recursos gerados pela operação.

Passivos financeiros 
não derivativos

Saldo 
Contábil

Fluxo de caixa 
contratual Vencimentos das obrigações

31/12/2022 31/12/2022 1 ano
2 

anos
3 

anos
4 

anos
+ 5 

anos
Arrendamentos finan-
ceiros com garantias 20.859 29.925 10.490 7.633 6.081 4.521 1.200
Empréstimos 7.016 7.698 7.698 - - - -
Total 27.875 37.623 18.188 7.633 6.081 3.046 212
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de merca-
do é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros acei-
táveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (i) Risco de moeda: A Companhia está sujeita 
ao risco de moeda nas contratações de serviços em uma moeda diferente da respectiva 
moeda funcional da Companhia, sobretudo o dólar norte-americano (US$). Os montantes 
em aberto em 31 de dezembro de 2022 não são relevantes. A exposição cambial líqui-
da da Companhia, substancialmente ao dólar norte-americano, é assim demonstrada:

Em dólares americanos 
(US$ mil)

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores mercado externo (US$ mil) (26) (70)
(ii) Risco de taxa de juros: Com a obtenção de contratos de arrendamento financeiro 
junto a CA Programas e HP, e de empréstimos, os resultados da Companhia ficaram 
suscetíveis a variações significativas decorrentes das operações de financiamento con-
tratados a taxa de juros flutuantes e indexadas.

Risco de alta das taxas de 
juros nacionais - cenários 

(% ao ano)

Risco Taxa de juros
Cenário I 
Provável

Cenário 
II (25%)

Cenário 
III (50%)

Aumento IGP-M IGP-M 4,55% 5,69% 6,83%
Aumento CDI CDI 12,25% 15,31% 18,38%
Redução CDI CDI 12,25% 9,19% 6,13%

Risco Valor Contábil
Ativos financeiros
Aplicações Financeiras Redução CDI 1.704 209 157 104
Passivos financeiros
Arrendamento 
 Mercantil Financeiro Aumento IGP-M (1.294) (59) (74) (88)
Empréstimos Aumento CDI (7.016) (859) (1.074) (1.289)

(709) (991) (1.273)
No que se refere ao risco de taxas de juros mais relevantes, a Companhia estima de 
acordo com as taxas acumuladas de 2022, em um cenário provável o CDI 12,25% e IGPM 
4,55%. A Administração da Companhia fez uma análise de sensibilidade dos efeitos nos 
resultados da Companhia advindos de uma alta nestes indicadores de 25% e 50% 
em relação ao cenário provável, considerando-os como cenário 1 e cenário 2, respec-
tivamente. Critérios e premissas utilizados no cálculo dos valores de mercado: Caixa 
e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, fornecedores e empréstimos e 
financiamentos classificado como circulantes: devido à natureza de curto prazo destes 
saldos, os valores registrados se aproximam dos valores justos dos instrumentos na data 
destas demonstrações financeiras. Arrendamentos Financeiros classificados como não 
circulantes: devido às características específicas dos contratos assinados pela Compa-
nhia com a Arcelor, HP e Microcity, eles refletem as taxas de mercado para estes tipos de 
instrumentos. Assim sendo, os valores registrados se aproximam dos valores justos dos 
instrumentos na data destas demonstrações financeiras. Valor justo dos instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo de forma recorrente: A Companhia estabelece 
uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando 
da mensuração do valor justo pela empresa, para maximizar o uso de informações ob-
serváveis e minimizar o uso de informações não observáveis. Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Outras 
informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não 
ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados não ativos, ou outras in-
formações que estão disponíveis ou que podem ser corroboradas pelas informações 
observadas no mercado para substancialmente a integralidade dos termos dos ativos e 
passivos. Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma ativi-
dade de mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos e pas-
sivos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui instrumentos financeiros 
derivativos. Os demais instrumentos financeiros da Companhia encontram-se registra-
dos por valores que se aproximam de seus valores justos em 31 de dezembro de 2022, 
conforme demonstrado abaixo: a) Custo amortizado: encontram-se, nesta categoria, os 
saldos a receber de clientes R$22.078, os quais estão registrados pelo valor presente. 
São similares aos valores justos. b) Empréstimos e financiamentos R$7.016, são mensu-
rados pelo custo amortizado, mediante a utilização do método da taxa de juros efetiva. 
c) Fornecedores: são os saldos a pagar a fornecedores R$7.722, são reconhecidos pelo 
valor nominal de liquidação e similares aos valores justos. 22. Seguros: A Companhia 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A cobertura dos 
seguros, em valores de 31 de dezembro de 2022, está demonstrada a seguir:

Itens Tipo de cobertura
Data de Vigência Limite Máximo

De Até de Indenização

Responsabilidade Civil

Operações - estabelecimentos comerciais e/ou industriais, prestação de serviços em locais de terceiros, 
riscos contingentes de veículos terrestres motorizados, responsabilidade civil do empregador, danos 
morais, defesa em juízo civil e prejuízos financeiros e/ou perdas financeiras. 08/09/2022 08/09/2023 10.000

Seguro de Automóvel
Cobertura para Terceiros 10/02/2022 10/02/2023 150
Acidente de Passageiro 10/02/2022 10/02/2023 5
Danos Morais 10/02/2022 10/02/2023 60

Patrimonial - Empresarial
Predial, incêndio, danos elétricos, equipamentos arrendados e/ou cedidos a terceiros, equipamentos 
eletrônicos, estacionários, portáteis, movimentação interna de mercadorias e lucro cessantes. 01/09/2022 01/09/2023 210.000

23. Transações que não envolvem caixa: (a) Caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2). (b) Imobilizado: Durante o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia adquiriu ativo imobilizado no 
montante líquido de R$10.405 (R$7.255 em 2021) dos quais R$ 8.628 (R$6.937 em 2021) 
não são itens de caixa. 31/12/2022 31/12/2021
Compra de bem ativo imobilizado a prazo 8.628 6.937
24. Eventos subsequentes: Em 23 de janeiro de 2023 houve a transformação do tipo 

Aos Acionistas e Administradores da Ativas Data Center S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ativas Data Center S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ativas Data Center S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2023
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore
Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1

societário de “sociedade anônima de capital fechado” para “sociedade empresária 
limitada”, com isso, a denominação social passou a ser Ativas Data Center Ltda. Não 
há eventos subsequentes entre 1º de janeiro de 2023 e a data de emissão dessa de-
monstração financeira, que possam afetar significativamente os números apresentados 
nestas demonstrações financeiras. 25. Aprovação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e auto-
rizadas para publicação em 27 de abril de 2023.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA

Ricardo Scheffer de Figueiredo
CEO Grupo SONDA Brasil

Luis Henrique Caloi
Diretor Data Center e Cloud

Frederico Gustavo de Assis Silva
Contador - CRC/MG 088418/O-3 T-DF

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 44F5-6C98-F939-EE89.
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